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INTRODUÇÃO 

À medida que a crise climática deixa de 

ocupar apenas o campo das projeções futuras e 

passa a atravessar de maneira cada vez mais 

concreta a experiência cotidiana, seus efeitos 

também alcançam dimensões subjetivas da vida 

humana. A ocorrência de eventos climáticos ex-

tremos, as transformações dos territórios, a 

perda de ecossistemas e a percepção de um fu-

turo ambientalmente incerto podem despertar 

medo, tristeza, raiva, impotência, preocupação 

e luto. Entre crianças e jovens, essas experiên-

cias têm assumido particular relevância, inclu-

sive pela percepção de que as respostas gover-

namentais são insuficientes diante da gravidade 

das mudanças em curso (HICKMAN et al., 

2021). Nesse cenário, compreender as repercus-

sões da crise climática sobre a saúde mental 

exige reconhecer que aquilo que acontece com 

o ambiente também modifica formas de sentir, 

interpretar o presente e projetar o futuro. 

A aproximação entre crise climática e saúde 

mental, entretanto, traz consigo uma questão 

que não pode ser ignorada: nem toda emoção 

despertada diante da degradação ambiental re-

presenta necessariamente um processo de ado-

ecimento. Conceitos como ecoansiedade, luto 

ecológico e solastalgia têm contribuído para no-

mear experiências até então pouco reconheci-

das, tornando visível uma dimensão emocional 

da crise climática. Ao mesmo tempo, a própria 

literatura tem questionado se algumas dessas 

manifestações não poderiam constituir respos-

tas compreensíveis, e até adaptativas, diante de 

ameaças e perdas que são reais (CUNSOLO et 

al., 2020). O medo diante de um futuro amea-

çado, a tristeza pela perda de um território ou a 

indignação com a insuficiência das respostas 

sociais não surgem necessariamente de uma 

percepção distorcida da realidade; podem emer-

gir justamente da compreensão de que essa rea-

lidade está se transformando. 

Ao mesmo tempo em que nomear as expe-

riências emocionais relacionadas à crise climá-

tica pode favorecer sua compreensão, legitimar 

aquilo que as pessoas sentem e ampliar as pos-

sibilidades de cuidado, esse movimento tam-

bém coloca o reconhecimento do sofrimento 

climático diante de uma fronteira delicada. A 

incorporação dessas experiências ao campo da 

saúde mental pode aproximá-las progressiva-

mente de uma linguagem clínica na qual emo-

ções humanas passam a ser interpretadas prio-

ritariamente a partir de categorias de normali-

dade e patologia. A avaliação da ansiedade cli-

mática já tem considerado aspectos como o 

comprometimento cognitivo, emocional e fun-

cional (CLAYTON; KARAZSIA, 2020), en-

quanto proposições mais recentes procuram es-

tabelecer limites entre um sofrimento climático 

adaptativo e manifestações que poderiam ad-

quirir caráter patológico (CHRISTODOULOU 

et al., 2024). Essa distinção é necessária para 

reconhecer situações em que o sofrimento pro-

duz prejuízos importantes e demanda atenção 

especializada, mas também suscita uma inquie-

tação: em que momento reconhecer uma emo-

ção relacionada à crise climática deixa de signi-

ficar acolher uma experiência humana e passa a 

significar enquadrá-la como doença?  

A questão se torna ainda mais relevante 

quando se considera que as emoções climáticas 

não são produzidas em um vazio social. Elas se 

constituem em meio a eventos ambientais con-

cretos, desigualdades na exposição aos riscos, 

perdas territoriais, inseguranças quanto ao fu-

turo e diferentes possibilidades de proteção e 

adaptação. Reduzir essas experiências exclusi-

vamente à capacidade individual de enfrentá-

las pode deslocar para a pessoa um sofrimento 

cujas origens também são ambientais, sociais e 
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políticas. Por outro lado, assumir que toda res-

posta emocional à crise climática é esperada ou 

adaptativa pode invisibilizar pessoas cujo sofri-

mento alcança intensidade suficiente para com-

prometer relações, atividades cotidianas, bem-

estar e perspectivas de vida. Entre patologizar 

aquilo que pode ser uma resposta legítima e 

normalizar aquilo que efetivamente produz so-

frimento incapacitante, estabelece-se, portanto, 

um desafio crescente para o campo da saúde 

mental. 

Diante dessa tensão, a discussão sobre o so-

frimento climático exige ultrapassar a tentativa 

de classificá-lo simplesmente como patológico 

ou não patológico e avançar para formas de re-

conhecimento que preservem a complexidade 

dessas experiências emocionais. Isso implica 

admitir que uma mesma emoção pode expressar 

consciência da ameaça, mobilizar estratégias de 

enfrentamento e, em determinadas circunstân-

cias, tornar-se fonte de intenso sofrimento. 

Exige também questionar respostas que indivi-

dualizam excessivamente experiências relacio-

nadas a uma crise de natureza coletiva, sem 

com isso negar a necessidade de cuidado 

quando seus efeitos ultrapassam as possibilida-

des de enfrentamento da pessoa.  

Assim, este estudo objetivou refletir critica-

mente sobre a medicalização do sofrimento re-

lacionado à crise climática, problematizando os 

limites entre o reconhecimento das emoções cli-

máticas como respostas humanas legítimas e 

sua transformação em experiências patologiza-

das no campo da saúde mental. 

 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo teórico-reflexivo, de-

senvolvido a partir da problematização das re-

lações entre crise climática, sofrimento emoci-

onal, saúde mental e medicalização. A reflexão 

foi orientada pela compreensão de que as res-

postas emocionais às transformações ambien-

tais não podem ser analisadas exclusivamente 

sob uma perspectiva psicopatológica, uma vez 

que se constituem em contextos atravessados 

por ameaças ambientais concretas, perdas, de-

sigualdades e diferentes possibilidades de en-

frentamento. 

Para subsidiar a construção teórica, reali-

zou-se levantamento bibliográfico não sistemá-

tico de produções científicas nacionais e inter-

nacionais relacionadas à saúde mental e às mu-

danças climáticas, com ênfase em ecoansie-

dade, emoções climáticas, luto ecológico, so-

lastalgia, comprometimento funcional e risco 

de patologização. Foram priorizados estudos 

conceituais, empíricos e de revisão que contri-

buíssem para compreender tanto as repercus-

sões da crise climática sobre a saúde mental 

quanto os limites entre respostas emocionais es-

peradas e manifestações associadas a sofri-

mento clinicamente significativo. 

A análise do material ocorreu de forma in-

terpretativa e crítica, buscando aproximações, 

tensões e contrapontos entre as diferentes pers-

pectivas encontradas na literatura. A partir 

desse percurso, a reflexão foi organizada em 

três eixos inter-relacionados: o reconhecimento 

do sofrimento climático como experiência emo-

cional contemporânea; as fronteiras entre sofri-

mento, diagnóstico e medicalização; e as possi-

bilidades de cuidado em saúde mental que reco-

nheçam essas experiências sem reduzi-las, de 

maneira indiscriminada, à psicopatologia. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O reconhecimento do sofrimento climá-

tico como experiência emocional contempo-

rânea 

Compreender o sofrimento climático como 

uma experiência emocional contemporânea im-
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plica reconhecer que as transformações ambi-

entais não são vivenciadas apenas por seus efei-

tos físicos, econômicos ou territoriais. Elas 

também atravessam a maneira como as pessoas 

percebem o lugar onde vivem, atribuem sentido 

às mudanças ao seu redor e imaginam o próprio 

futuro. A intensificação de eventos climáticos 

extremos, a degradação de ecossistemas, a 

transformação de paisagens e modos de vida e 

a possibilidade de perdas irreversíveis passam, 

assim, a integrar o cotidiano emocional. Nesse 

cenário, medo, tristeza, raiva, culpa, impotência 

e ansiedade não representam necessariamente 

reações desproporcionais a uma ameaça imagi-

nada, mas podem expressar a percepção de ris-

cos ambientais concretos e de suas consequên-

cias para a vida humana e não humana (CUN-

SOLO; ELLIS, 2018; PIHKALA, 2020). 

A forma como essas transformações são 

sentidas, entretanto, está longe de constituir 

uma experiência única. Embora a ecoansiedade 

tenha alcançado maior visibilidade no debate 

científico e social, ela representa apenas uma 

das possibilidades de expressão emocional di-

ante da crise climática. Luto ecológico, solas-

talgia, eco-raiva, culpa e preocupação persis-

tente revelam diferentes maneiras de experi-

mentar perdas, ameaças e mudanças ambien-

tais. Enquanto o luto ecológico ajuda a compre-

ender as emoções relacionadas à perda de espé-

cies, ecossistemas, paisagens e vínculos com o 

território, a solastalgia expressa o sofrimento 

provocado pela transformação indesejada do 

próprio ambiente enquanto a pessoa permanece 

nele (CUNSOLO; ELLIS, 2018; COMTESSE 

et al., 2021). Nomear essas experiências pode 

favorecer seu reconhecimento, desde que a am-

pliação desse vocabulário não seja confundida 

com a criação automática de novas categorias 

de adoecimento. 

Essa complexidade também aparece na co-

existência e na transformação das próprias eco-

emoções. Preocupação, ansiedade, esperança e 

empatia podem se combinar e assumir diferen-

tes significados ao longo da relação das pessoas 

com as mudanças ambientais (MCCAFFERY; 

BOETTO, 2025). Do mesmo modo, experiên-

cias de ecoansiedade, ecoculpa e ecoluto podem 

estar acompanhadas de diferentes estratégias de 

enfrentamento, evidenciando que pessoas ex-

postas a uma mesma crise não necessariamente 

a sentem ou respondem a ela da mesma maneira 

(ÁGOSTON et al., 2022). O reconhecimento 

dessa diversidade contribui para evitar que o so-

frimento climático seja reduzido a uma mani-

festação emocional única e homogênea. 

Essa distinção se torna particularmente im-

portante quando emoções consideradas negati-

vas passam a ser interpretadas como indícios de 

adoecimento. Ansiedade, tristeza e raiva podem 

ser desconfortáveis e, ainda assim, participar da 

percepção do risco, da elaboração de perdas e 

da mobilização diante de situações ameaçado-

ras. Ecoansiedade, eco-depressão e eco-raiva, 

por exemplo, não apresentam relações unifor-

mes com o bem-estar e com a ação climática, 

podendo algumas dessas experiências coexistir 

com maior engajamento em comportamentos 

pró-ambientais (STANLEY et al., 2021; 

OGUNBODE et al., 2022). Essa ambivalência 

questiona uma compreensão de saúde mental na 

qual sentir-se bem seria necessariamente sinô-

nimo de ausência de emoções difíceis. Diante 

de uma crise real, algum grau de inquietação 

pode não representar uma falha na capacidade 

de adaptação, mas justamente a percepção de 

que algo importante está ameaçado. 

Reconhecer essa possibilidade, contudo, 

não significa romantizar o sofrimento nem as-

sumir que toda resposta emocional à crise cli-

mática seja necessariamente adaptativa. 
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Quando intensas ou persistentes, essas experi-

ências podem repercutir no sono, na concentra-

ção, no bem-estar e na capacidade de realizar 

atividades cotidianas, além de se associarem a 

sintomas ansiosos e depressivos (OGUNBODE 

et al., 2021). A legitimidade da emoção e a ne-

cessidade de cuidado, portanto, não são condi-

ções excludentes. Uma pessoa pode ter razões 

compreensíveis para sentir medo ou tristeza e, 

ainda assim, precisar de apoio quando essas ex-

periências passam a limitar significativamente 

sua vida. Essa compreensão desloca a discussão 

da tentativa de decidir simplesmente se deter-

minada emoção é normal ou patológica para a 

necessidade de considerar sua intensidade, du-

ração, contexto e repercussões. 

O próprio contexto assume particular im-

portância porque o sofrimento climático não se 

distribui igualmente entre as populações. As 

possibilidades de proteção, adaptação e recupe-

ração diante das mudanças ambientais são atra-

vessadas por desigualdades sociais e pelas con-

dições concretas de existência. Para algumas 

pessoas, a crise climática permanece predomi-

nantemente associada à antecipação de um fu-

turo ameaçado; para outras, já está presente na 

perda da moradia, nas mudanças das condições 

de trabalho, na insegurança alimentar e hídrica 

ou na transformação do território ao qual per-

tencem. Separar a emoção dessas circunstân-

cias pode levar a uma leitura incompleta do so-

frimento. Reconhecê-lo exige compreender não 

apenas o que a pessoa sente, mas também diante 

de que realidade esse sentimento é produzido. 

Ao aproximar emoção, ambiente e experi-

ência social, o sofrimento climático pode ser re-

conhecido sem que sua classificação como pa-

tologia seja antecipada. Isso não reduz a impor-

tância do cuidado em saúde mental nem exclui 

a necessidade de acompanhamento profissional 

quando existem repercussões significativas; ao 

contrário, permite que essa necessidade seja re-

conhecida sem transformar automaticamente 

toda manifestação emocional em sintoma. O 

desafio começa justamente quando a tentativa 

legítima de compreender, nomear e cuidar des-

sas experiências passa também a estabelecer 

fronteiras entre aquilo que deve ser acolhido e 

aquilo que deve ser diagnosticado e tratado. É 

nesse deslocamento, do reconhecimento do so-

frimento para sua possível transformação em 

objeto clínico, que emerge a discussão sobre 

medicalização. 

 

Entre o sofrimento e o diagnóstico: as 

fronteiras da medicalização 

À medida que as repercussões emocionais 

da crise climática ganham visibilidade e passam 

a ocupar o campo da saúde mental, cresce tam-

bém a necessidade de compreender quando es-

sas experiências permanecem como respostas 

esperadas diante de ameaças concretas e 

quando alcançam intensidade suficiente para 

demandar atenção especializada. Essa distinção 

está longe de ser simples, pois medo, ansiedade, 

tristeza ou luto podem estar presentes tanto em 

processos adaptativos quanto em situações de 

comprometimento significativo da vida cotidi-

ana. A dificuldade se acentua quando a tentativa 

de estabelecer essa fronteira se apoia predomi-

nantemente na linguagem diagnóstica, deslo-

cando progressivamente experiências relacio-

nadas a uma crise ambiental e social para o 

campo dos problemas individuais. 

A criação de instrumentos destinados a 

mensurar a ansiedade climática expressa parte 

dessa complexidade. Ao proporem uma escala 

específica, Clayton e Karazsia (2020) incorpo-

raram dimensões relacionadas ao comprometi-

mento cognitivo-emocional e funcional, contri-

buindo para diferenciar a preocupação com as 

mudanças climáticas de suas repercussões so-

bre o cotidiano. Esses recursos são importantes 
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para a investigação e podem auxiliar na identi-

ficação de situações que demandam cuidado, 

mas mensurar uma experiência emocional não 

determina, por si só, sua natureza patológica. 

Quando escalas, pontos de corte e categorias as-

sumem centralidade na interpretação, corre-se o 

risco de reduzir experiências complexas à inten-

sidade de sintomas e deixar em segundo plano 

as circunstâncias que lhes atribuem sentido. 

A busca por essa diferenciação também apa-

rece nas tentativas de delimitar formas adapta-

tivas e patológicas de ansiedade climática. 

Luykx et al. (2023) propõem distinguir a eco-

ansiedade adaptativa de situações nas quais a 

preocupação climática se associa a sofrimento 

e prejuízo funcional relevantes, enquanto 

Christodoulou et al. (2024) avançam na propo-

sição de um modelo médico para determinadas 

manifestações desse sofrimento. Tais formula-

ções podem contribuir para reconhecer pessoas 

que necessitam de atenção especializada e im-

pedir que manifestações incapacitantes sejam 

banalizadas como simples preocupação ambi-

ental. Ao mesmo tempo, revelam uma tensão 

importante: à medida que experiências antes 

pouco reconhecidas passam a receber maior 

atenção, surgem também critérios e classifica-

ções destinados a estabelecer onde terminaria 

uma resposta considerada saudável e onde co-

meçaria a patologia. 

É nessa passagem que a medicalização se 

torna uma questão relevante. O problema não 

reside no diagnóstico, no uso de instrumentos 

ou na oferta de intervenções clínicas quando ne-

cessários, mas na possibilidade de que esses re-

cursos se convertam na principal forma de in-

terpretar experiências cuja origem ultrapassa o 

indivíduo. Diante de alguém que teme perder a 

moradia por enchentes recorrentes, sofre com a 

transformação do território onde construiu sua 

história ou manifesta angústia diante de pers-

pectivas ambientais ameaçadoras, concentrar o 

cuidado apenas na redução da emoção pode in-

verter a compreensão do problema. Aquilo que 

emerge como resposta a condições externas 

passa a ser tratado prioritariamente como difi-

culdade individual de adaptação, tornando pos-

sível intervir sobre quem sofre sem necessaria-

mente interrogar aquilo que continua produ-

zindo o sofrimento. 

Essa tensão se torna ainda mais evidente 

porque a crise climática não constitui uma ame-

aça hipotética decorrente de uma percepção 

equivocada. Muitas das emoções que desperta 

estão relacionadas a riscos documentados, per-

das concretas e à percepção de respostas sociais 

insuficientes. Interpretá-las indiscriminada-

mente como manifestações patológicas pode in-

dividualizar um sofrimento cujas origens tam-

bém são coletivas, ambientais e políticas (RI-

BEIRO; LIMA, 2026). Nessa direção, Cunsolo 

et al. (2020) apontam que ansiedade e luto eco-

lógicos podem constituir respostas compreensí-

veis à crise climática, indicando que tristeza di-

ante da perda, preocupação diante do risco ou 

indignação diante da inação também podem ex-

pressar vínculo, consciência e reconhecimento 

daquilo que está ameaçado. 

A relação entre emoções climáticas e saúde 

mental acrescenta outra camada a essa discus-

são, pois as evidências não indicam uma traje-

tória simples na qual a preocupação ambiental 

necessariamente evolua para adoecimento. Da-

dos longitudinais recentes mostram que varia-

ções na ecoansiedade podem anteceder aumen-

tos posteriores de ansiedade generalizada, en-

quanto sintomas depressivos também podem 

preceder maior preocupação climática e ecoluto 

(DENEAULT et al., 2026). Essas relações tem-

porais sugerem que sofrimento climático e sin-

tomas psicopatológicos podem se influenciar de 

maneiras distintas, tornando insuficientes inter-

pretações causais baseadas apenas em sua coe-

xistência. 



 

442 | P á g i n a  

Essa cautela diante da patologização, con-

tudo, não deve levar ao extremo oposto de ro-

mantizar o sofrimento. Uma emoção pode ser 

compreensível em sua origem e ainda assim al-

cançar intensidade capaz de comprometer o 

sono, as relações, o trabalho, os estudos ou o 

autocuidado. Evidências recentes reforçam essa 

complexidade ao mostrarem associações entre 

ecoansiedade e sintomas de ansiedade, depres-

são e estresse, enquanto outras ecoemoções, 

como esperança e raiva, podem participar de 

formas adaptativas de enfrentamento (RANA et 

al., 2026). A legitimidade daquilo que desenca-

deia uma emoção, portanto, não exclui a possi-

bilidade de necessidade clínica. Intensidade, 

duração, sofrimento subjetivo, comprometi-

mento funcional, contexto de vida e recursos de 

enfrentamento tornam-se mais relevantes do 

que a tentativa de estabelecer previamente se 

determinada emoção é simplesmente “normal” 

ou “patológica”. 

A fronteira que merece atenção não está, 

portanto, em reconhecer ou negar a existência 

de manifestações psicopatológicas relacionadas 

à crise climática, mas na maneira como o co-

nhecimento clínico é utilizado para compre-

endê-las. Diagnóstico, psicoterapia e trata-

mento farmacológico podem constituir recursos 

importantes quando indicados, sem que preci-

sem se tornar as únicas respostas possíveis. 

Quando classificar, controlar ou suprimir a 

emoção antecede a compreensão da experiência 

que lhe dá origem, corre-se o risco de silenciar 

aquilo que o sofrimento também comunica so-

bre pessoas, territórios e condições ambientais. 

Cuidar sem reduzir a experiência à sua dimen-

são diagnóstica implica, assim, deslocar a preo-

cupação de como fazer a pessoa deixar de sentir 

para uma questão mais ampla: como acolher o 

sofrimento sem retirar das emoções o sentido 

que possuem diante da realidade que as produz? 

 

Cuidar sem patologizar: possibilidades 

diante do sofrimento climático 

O cuidado diante do sofrimento climático 

adquire maior complexidade quando se reco-

nhece que emoções relacionadas às transforma-

ções ambientais podem ser legítimas e, ao 

mesmo tempo, alcançar intensidade suficiente 

para necessitar de acolhimento. Essa compreen-

são desloca a atenção da tentativa imediata de 

classificar aquilo que a pessoa sente para a ma-

neira como essa experiência se constitui em de-

terminado contexto. A intensidade das emo-

ções, os significados atribuídos às mudanças 

ambientais, suas repercussões no cotidiano e os 

recursos individuais e coletivos disponíveis 

para enfrentá-las tornam-se, nesse sentido, ele-

mentos importantes para compreender diferen-

tes necessidades de cuidado. 

Acolher o sofrimento, nessa perspectiva, 

não pressupõe necessariamente reduzir ou eli-

minar as emoções que o acompanham. Medo, 

tristeza, raiva, preocupação ou sentimento de 

perda também comunicam a maneira como as 

pessoas percebem e respondem às transforma-

ções que ocorrem ao seu redor. O cuidado pode 

favorecer o reconhecimento e a elaboração des-

sas experiências sem dissociá-las da realidade 

que as produz, preservando o bem-estar e forta-

lecendo vínculos e possibilidades de participa-

ção diante da crise climática. 

A relação entre emoções climáticas, saúde 

mental e formas de responder à crise ambiental 

reforça a necessidade desse olhar. Em estudo 

realizado em 32 países, Ogunbode et al. (2022) 

observaram que a ansiedade climática esteve 

associada a menor bem-estar mental, mas tam-

bém a comportamentos pró-ambientais e, em 

parte dos países investigados, ao ativismo cli-

mático. Stanley et al. (2021) igualmente de-

monstraram que ecoansiedade, eco-depressão e 

eco-raiva não apresentam as mesmas relações 

com bem-estar e ação climática. Evidências 
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mais recentes ampliam essa compreensão ao 

mostrarem associações distintas entre preocu-

pação, esperança, ansiedade, depressão/luto e 

culpa e os comportamentos pró-ambientais 

(SCHWARZ et al., 2026). Esses achados suge-

rem que a presença de uma emoção difícil, iso-

ladamente, pouco informa sobre seu caráter 

adaptativo ou sobre a necessidade de interven-

ção. 

A coexistência entre sofrimento e possibili-

dades de adaptação também aparece em sínte-

ses recentes da literatura, nas quais as repercus-

sões psicossociais das mudanças climáticas in-

cluem ansiedade, sintomas depressivos, es-

tresse pós-traumático, solastalgia e luto ecoló-

gico, mas também resiliência, crescimento pós-

traumático e fortalecimento da coesão comuni-

tária (LEIVA-BIANCHI et al., 2026). Essa apa-

rente contradição revela uma característica im-

portante do sofrimento climático: uma experi-

ência pode ser dolorosa sem ser necessaria-

mente disfuncional, assim como uma resposta 

inicialmente compreensível pode, em determi-

nadas circunstâncias, tornar-se difícil de elabo-

rar. O que a emoção representa e como reper-

cute na vida da pessoa tornam-se, portanto, tão 

relevantes quanto sua presença. 

A possibilidade de agir diante daquilo que 

provoca preocupação também pode participar 

desse processo. Schwartz et al. (2023) indicam 

que o ativismo ambiental pode exercer papel 

protetivo na relação entre ansiedade climática e 

sintomas de saúde mental. Transformar o enga-

jamento em uma espécie de prescrição terapêu-

tica, contudo, produziria outra forma de respon-

sabilização individual diante de uma crise que 

não pode ser solucionada por escolhas isoladas. 

O cuidado pode, em vez disso, favorecer possi-

bilidades de agência compatíveis com os inte-

resses, as condições de vida e os recursos dis-

poníveis a cada pessoa e comunidade. 

A esperança ocupa lugar igualmente parti-

cular nessa discussão quando compreendida 

não como negação da gravidade da crise, mas 

como possibilidade de reconhecer caminhos de 

resposta diante dela. Ojala (2012) mostrou que 

diferentes formas de esperança se relacionam 

de maneiras distintas com o engajamento ambi-

ental entre jovens, indicando que seus efeitos 

dependem dos significados e das estratégias de 

enfrentamento aos quais estão associadas. Sus-

tentar esperança, nesse contexto, não significa 

assegurar que as perdas serão evitadas ou facil-

mente superadas, mas impedir que o reconheci-

mento da ameaça conduza inevitavelmente à 

sensação de impotência. A esperança que ig-

nora a realidade pouco contribui para enfrentá-

la; aquela que reconhece seus limites pode sus-

tentar participação, vínculos e possibilidades de 

ação. 

Essa compreensão também amplia os espa-

ços nos quais o cuidado pode ser construído e 

aproxima o sofrimento climático do campo da 

Saúde Pública. As respostas emocionais às mu-

danças ambientais podem integrar a identifica-

ção de vulnerabilidades, o planejamento da 

adaptação e outras estratégias coletivas, evi-

tando que permaneçam restritas à interpretação 

clínica individual (MARQUES; RIBEIRO, 

2026). Nesse cenário, a Enfermagem ocupa po-

sição estratégica por sua proximidade com in-

divíduos, famílias e comunidades e por sua in-

serção em diferentes territórios, podendo reco-

nhecer repercussões emocionais relacionadas 

às mudanças climáticas e articulá-las a ações de 

acolhimento, educação em saúde, fortaleci-

mento de redes de apoio e comunicação de ris-

cos (RIBEIRO et al., 2026). O sofrimento 

deixa, assim, de ser compreendido apenas como 

uma experiência a ser administrada individual-

mente e passa também a convocar respostas 

construídas nos espaços onde seus determinan-

tes se tornam concretos. 
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Essa ampliação do cuidado não elimina a 

necessidade de atenção especializada quando o 

sofrimento compromete significativamente a 

vida cotidiana. Acompanhamento psicológico, 

avaliação psiquiátrica e, quando indicado, trata-

mento farmacológico podem ser necessários 

sem que sua utilização represente, por si só, me-

dicalização indevida. A diferença está em não 

permitir que essas respostas sejam automáticas 

ou dissociadas das condições ambientais e soci-

ais que atravessam a experiência. Cuidar sem 

patologizar significa reconhecer a necessidade 

clínica quando ela existe sem fazer do diagnós-

tico a única possibilidade de compreender 

aquilo que a pessoa sente. 

A construção de respostas ao sofrimento cli-

mático exige, portanto, atenção à intensidade, 

aos significados e às repercussões das emoções, 

assim como às possibilidades individuais e co-

letivas de enfrentamento. O desafio colocado à 

saúde mental não consiste em tornar as pessoas 

indiferentes àquilo que acontece ao seu redor, 

mas em oferecer condições para que emoções 

legítimas possam ser vividas e elaboradas sem 

se tornarem incapacitantes. Entre reconhecer e 

tratar existe um espaço fundamental de cui-

dado; preservá-lo pode ser justamente o cami-

nho para acolher o sofrimento climático sem 

transformá-lo, indiscriminadamente, em do-

ença. 

 

CONCLUSÃO 

Reconhecer o sofrimento climático exige 

admitir que sentir medo, tristeza, raiva ou ansi-

edade diante de um ambiente em transformação 

não representa, por si só, adoecimento. Se a 

crise climática modifica territórios, modos de 

vida e expectativas de futuro, é também espe-

rado que produza respostas emocionais. O de-

safio surge quando, na tentativa de acolher es-

sas experiências, o cuidado passa a traduzi-las 

prioritariamente pela linguagem da doença. 

Entre ignorar o sofrimento e patologizá-lo, 

existe um espaço de cuidado que precisa ser 

preservado. Isso implica compreender o que es-

sas emoções comunicam, como repercutem na 

vida e quando efetivamente demandam atenção 

especializada. Diante de uma crise que é cole-

tiva, cuidar da saúde mental não pode significar 

apenas ajudar as pessoas a suportá-la, mas tam-

bém reconhecer que parte do sofrimento revela 

aquilo que, no mundo ao seu redor, precisa ser 

transformado. 
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